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TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A.
CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 - NIRE 33.3.0027843-5

Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 30
de janeiro de 2019. Data, Hora e Local: A reunião foi realizada aos
30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2019, às 10h00, na sede social
da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA” ou “Com-
panhia”), na Praça XV de Novembro, nº 20, salas 601 e 602, Centro,
Rio de Janeiro-RJ. Presenças e Convocação: Conforme previsão do
parágrafo primeiro do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, a
reunião foi regularmente instalada, tendo a participação dos Conse-
lheiros titulares José Maria Rabelo, José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva, Paulo de Moura Ramos, Jorge Raimundo Nahas, Alcione Maria
Martins Comonian, Bernardo Vargas Gibsone, Ana Milena López Ro-
cha, Hermes Jorge Chipp, Fernando Bunker Gentil, François Moreau e
Celso Maia de Barros e os Conselheiros suplentes Daniel Faria Costa,
Marcelo Rocha, César Augusto Ramírez Rojas, Daniel Isaza Bonnet,
Gustavo Carlos Marin Garat, Fernando Augusto Rojas Pinto, Rômulo
Greficce Miguel Martins e Robert Patrick Panero. Presente, também,
pela área de Governança Corporativa da Companhia, Srta. Mariana
Sant'Anna Magalhães. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o
Sr. José Maria Rabelo, que convidou a mim, Srta. Mariana Sant'Anna
Magalhães, para secretariá-lo. Abertos os trabalhos, verificado o quó-
rum e validamente instalada a reunião, os Conselheiros, por unanimi-
dade, aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário.
Ordem do Dia: (1) 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para
distribuição pública, da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.;
(2) Necessidade de captação e orientação de voto necessária no âm-
bito da Miracema Transmissora de Energia Elétrica S.A.; (3) Orienta-
ção de voto nas Reuniões dos Conselhos de Administração das em-
presas do grupo TBE e das Transmineiras que deliberarão sobre a
contratação da Ernst & Young Auditores Independentes para a rea-
lização de auditoria e exame das demonstrações financeiras dos exer-
cícios de 2019 e 2020; (4) Orientação de voto na Reunião do Con-
selho de Administração da Empresa Sudeste de Transmissão de
Energia S.A. (“ESTE”) que deliberará sobre a contratação da empresa
para o fornecimento dos isoladores de vidro para o empreendimento;
(5) Revisão e aprovação das despesas administrativas para estrutu-
ração do Projeto Santa Bárbara; (6) Aporte de capital para a SPE
Sant'Ana Transmissora de Energia Elétrica S.A. (lote 12 do Leilão
ANEEL nº 004/2018); e (7) Informação: atualização sobre o andamen-
to dos projetos da Companhia. Deliberações Tomadas: Indagados
sobre eventual conflito de interesse com os temas da ordem do dia,
os Conselheiros, por unanimidade, responderam negativamente. Na
sequência, os membros do Conselho de Administração habilitados a
votar deliberaram, por unanimidade: (1) 1.1. Aprovar a 6ª (sexta)
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da es-
pécie quirografária, em série única, todas nominativas e escriturais, de
emissão da Companhia (“Emissão”), de acordo com os seguintes ter-
mos e condições: (a) Valor Total da Emissão - o valor total da Emis-
são será de até R$ 850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões
de reais); (b) Quantidade e Valor Nominal Unitário - Serão emitidas,
até 850.000 (oitocentos e cinquenta mil) debêntures (“Debêntures”),
com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na Data de
Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Nominal Unitário”); (c) Nú-
mero de Série - as Debêntures serão emitidas em série única; (d)
Número da Emissão - a Emissão constitui a 6ª (sexta) Emissão de
Debêntures da Companhia; (e) Regime de Colocação - as Debên-
tures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de
distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobi-
liários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada
(“Instrução CVM 476” e “Oferta”), em regime de garantia firme de co-
locação para o Valor Total da Emissão, de forma individual e não so-
lidária, com a intermediação de instituições financeiras integrantes do
sistema de distribuição de valores mobiliários responsáveis pela dis-
tribuição das Debêntures (“Coordenadores”), nos termos do contrato
de distribuição; (f) Data de Emissão - a data de emissão das De-
bêntures será aquela definida na Escritura da Emissão (“Data de
Emissão”); (g) Data de Vencimento - o prazo das Debêntures será
de 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão, conforme previsto na
Escritura da Emissão (“Data de Vencimento”); (h) Espécie - as De-
bêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, ca-
put, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das Sociedades por Ações”), razão pela qual não contarão com
garantia real ou fidejussória, nem qualquer privilégio sobre os bens da
Companhia; (i) Conversibilidade - as Debêntures não serão conver-
síveis em ações de emissão da Companhia; (j) Vencimento Anteci-
pado - as Debêntures poderão ser declaradas vencidas antecipada-
mente, conforme termos e procedimentos a serem descritos na Es-
critura da Emissão, ficando a Companhia obrigada a pagar o Valor
Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definida abai-
xo) calculada nos termos a serem indicados na Escritura de Emissão,
sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o
caso e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emis-
sora nos termos da Escritura de Emissão; (k) Destinação dos Re-
cursos - Os recursos captados com a Oferta serão utilizados para
reforço de caixa da Emissora para aplicação no curso ordinário dos
negócios da Emissora; (l) Remuneração - Atualização Monetária: O
Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado moneta-
riamente. Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Unitário das
Debêntures incidirão juros remuneratórios, a ser definido de acordo
com o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados
a 110,50% (cento e dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) da
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos In-
terfinanceiros de um dia, over extra grupo, na forma percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e
divulgadas diariamente pela B3- Segmento CETIP UTVM, no informa-

tivo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br)
(“Taxa DI” e “Remuneração”). A Remuneração será calculada de for-
ma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decor-
ridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Úteis, desde a primeira data de integralização ou da Data de
Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) imediatamen-
te anterior, conforme o caso, até a próxima Data de Pagamento da
Remuneração. A Remuneração será calculada de acordo com a fór-
mula a ser inserida na Escritura de Emissão; (m) Pagamento da Re-
muneração - a Remuneração será paga semestralmente, sem carên-
cia, a partir da Data de Emissão; (n) Amortização Programada -
Sem prejuízo aos pagamentos decorrentes de vencimento antecipado
das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem pre-
vistos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debên-
tures será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento;
(o) Resgate Antecipado Facultativo - a Emissora poderá, a partir do
30º (trigésimo) dia contado da Data de Emissão, resgatar a totalidade
das Debêntures, observado o procedimento e forma de cálculo do va-
lor a ser pago pela Companhia em razão do referido resgate, poden-
do, inclusive, realizar pagamento com prêmio conforme venha a ser
detalhado na Escritura de Emissão; (p) Amortização Extraordinária
Facultativa - observados os termos e condições a serem detalhados
na Escritura de Emissão, a Companhia poderá realizar, inclusive me-
diante pagamento de prêmio, a amortização extraordinária antecipada
facultativa a ser rateada entre a totalidade dos titulares das Debên-
tures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Uni-
tário; (q) Registro para Distribuição e Negociação - as Debêntures
serão depositadas em mercado de balcão organizado para distribuição
no mercado primário por meio do MDA- Módulo de Distribuição de
Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3- Segmento
Cetip UTVM, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio
da B3- Segmento Cetip UTVM. As Debêntures serão depositadas em
mercado de balcão organizado, conforme o caso, para negociação no
mercado secundário por meio do CETIP21- Títulos e Valores Mobi-
liários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3- Segmen-
to Cetip UTVM, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3- Segmento Cetip
UTVM, sendo ofertadas exclusivamente a investidores profissionais,
assim definidos nos termos do artigo 9-A da Instrução da CVM nº
539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Investidores
Profissionais” e “Instrução CVM 539”). As Debêntures somente pode-
rão ser negociadas entre investidores qualificados, conforme definidos
no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, nos mercados regulamentados
de valores mobiliários após decorridos 90 (noventa) dias de cada
subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais, conforme dis-
posto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476. Não obstante o dis-
posto acima, o prazo de 90 (noventa) dias para restrição de nego-
ciação das Debêntures referido acima não será aplicável para as De-
bêntures que tenham sido subscritas e integralizadas pelos Coorde-
nadores da Oferta em razão do exercício de garantia firme de colo-
cação, nos termos do inciso II do artigo 13 da Instrução CVM 476,
desde que sejam observadas as seguintes condições: (i) o Investidor
Profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de 90 (no-
venta) dias de restrição de negociação, contado da data do exercício
da garantia firme pelos Coordenadores; (ii) os Coordenadores da
Oferta verifiquem o cumprimento das regras previstas nos artigos 2º e
3º da Instrução CVM 476; e (iii) a negociação das Debêntures deve
ser realizada nas mesmas condições aplicáveis à Oferta, podendo o
valor de transferência das Debêntures ser equivalente ao Valor No-
minal Unitário acrescido da Remuneração, calculada nos termos a se-
rem previstos na Escritura de Emissão; (r) Encargos Moratórios -
Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida
aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (a) juros de
mora calculados desde a data do inadimplemento até a data do efe-
tivo pagamento, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o
montante devido, calculados pro rata temporis, independentemente de
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e (b) multa
moratória convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois
por cento) sobre o valor devido e não pago; (s) Procedimento de
Bookbuilding - Observados os termos do artigo 3º da Instrução CVM
476, será adotado o procedimento de coleta de intenções de inves-
timento, organizado pelos Coordenadores, nos termos do artigo 23 e
do artigo 44, da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003,
conforme alterada (“Instrução CVM 400”), sem lotes mínimos ou má-
ximos, para definição, junto à Companhia, da taxa final da Remune-
ração (“Procedimento de Bookbuilding”); (t) Repactuação - não have-
rá repactuação programada das Debêntures; (u) Forma de Subscri-
ção e de Integralização e Preço de Integralização - as Debêntures
serão subscritas e integralizadas de acordo com os procedimentos da
B3, observado o plano de distribuição (conforme vier a ser definido na
Escritura de Emissão). O preço de subscrição das Debêntures (i) na
primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido), será o seu
Valor Nominal Unitário; e (ii) nas Datas de Integralização posteriores à
primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acres-
cido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira
Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de
Integralização”). A integralização das Debêntures será à vista e em
moeda corrente nacional na Data de Integralização. Para os fins da
Escritura de Emissão, define-se “Data de Integralização” qualquer data
em que ocorrer a subscrição e a integralização das Debêntures. Ob-
servado o disposto na Escritura, a exclusivo critério dos Coordenado-
res, as Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio
ou deságio, a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, sen-
do certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio será o mesmo para
todas as Debêntures; (v) Demais características da Emissão - As
demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas
especificadas na Escritura de Emissão. 1.2. A autorização à Diretoria
para tomar todas as providências relativas à Emissão, inclusive, mas
não se limitando, às seguintes: (i) contratação de instituições finan-
ceiras autorizadas a operar no mercado de capitais para a estrutu-
ração, coordenação e colocação Oferta; (ii) contratar os prestadores
de serviços necessários à realização da Emissão, podendo, para tan-
to, negociar e fixar o preço e condições para a respectiva prestação
de serviço e assinar os respectivos contratos; e (iii) negociar e ce-
lebrar o “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quiro-
grafária, em série única, para Distribuição Pública, da Transmissora
Aliança de Energia Elétrica S.A.” (“Escritura de Emissão”), o contrato
de distribuição das Debêntures, bem como praticar todos os demais
atos e celebrar quaisquer outros contratos (inclusive aditamentos) ne-
cessários à realização da Emissão e da Oferta. 1.3. Ratificar todos os
atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procu-
radores relacionados às deliberações acima. (2) 2.1. Aprovar a con-
cessão do aval, a ser prestado pela Companhia no âmbito da 1ª (pri-
meira) emissão pública de notas promissórias, em série única da Mi-
racema Transmissora de Energia Elétrica S.A. (“Miracema”), sociedade
por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de
Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Praça XV de Novembro, nº 20, Sala
602 (parte), Sup. R. Mercado, 12, CEP 20.010-010, Centro, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia Fa-
zenda e Planejamento (“CNPJ/ME”) sob o nº 24.944.194/0001-41 e na
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) sob o NI-
RE nº 33.300.3202.37 (“Emissora” e “Notas Promissórias” ou “Emissão
de NPs”, respectivamente), respondendo a Companhia, de maneira ir-
revogável e irretratável, como devedora solidária e principal pagadora
pelo cumprimento de todas as obrigações garantidas assumidas pela
Emissora, até sua plena liquidação, nos termos das Cártulas, em es-
pecial (a) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pe-
la Emissora, do valor nominal unitário atualizado das Notas Promis-
sórias, da Remuneração (conforme abaixo definida), dos Encargos
Moratórios (conforme abaixo definidos) e dos demais encargos, rela-
tivos às Notas Promissórias, quando devidos, seja na data de paga-
mento ou em decorrência de vencimento antecipado das obrigações
decorrentes das Notas Promissórias, nos termos a serem previstos
nas Cártulas (conforme definidas abaixo); (b) as obrigações relativas a
quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Emissora nos

referido cargo em 20/09/2018; (ii) Sr. Vinicius Mendes Ferreira, bra-
sileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº M-
6.251.981, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº
886.861.676-91, residente e domiciliado na Cidade de Parauapebas,
Estado do Pará, com endereço comercial na Vila do Sossego, s/nº,
Mina do Sossego, Cidade de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,
CEP 68537-000, como Diretor, em substituição ao Sr. Adler Gerciley
Almeida da Silveira que renunciou ao referido cargo em 29/06/2018;
(iii) Sr. Rodrigo Sebollela Duque Estrada Regis, brasileiro, casado,
economista, portador da carteira de identidade nº 10.691.019-3, expe-
dida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 083.336.487-11,
residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com
endereço comercial na Praia de Botafogo, nº 186, 16º andar, Bota-
fogo, Cidade do Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro, CEP
22.250-145, como Diretor, em substituição ao Sr. Juan Franco Merlini
que renunciou ao referido cargo em 13/08/2018; e (iv) Sra. Aline Luz
Salgado, brasileira, solteira em união estável, engenheira, portadora
da carteira de identidade nº 12.956.617, expedida pela SSP/MG, ins-
crita no CPF/MF sob o nº 086.790.327-94, residente e domiciliada na
Cidade de Parauapebas, Estado do Pará, com endereço comercial na
Rua Grajaú, nº 63, Núcleo Urbano de Carajás, Cidade de Parauape-
bas, Estado do Pará, CEP 68.515-000, como Diretora, em substitui-
ção ao Sr. Vitor Ribeiro Vieira que renunciou ao referido cargo em
13/08/2018. 6.3.5. Os Diretores ora eleitos, que cumprirão mandato
unificado até a terceira Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que se
realizar após sua eleição, tal seja, de 10/10/2018 até a AGO/2021, e
tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo de posse, de-
claram estar totalmente desimpedidos para o exercício de suas fun-
ções, nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 7. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada
esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por to-
dos os presentes. Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2018. Assinatu-
ras: Mesa: Manuela Bins Comette - Presidente. Maurício Pereira Vas-
concelos - Secretário. Acionistas: Vale S.A. p.p. Maurício Pereira Vas-
concelos. Docepar S.A. p.p. Manuela Bins Comette. CERTIDÃO - Ju-
cerja registro nº 00003452832 em 11/12/2018. Bernardo F. S. Berwan-
ger - Secretário-Geral.
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termos das Notas Promissórias, incluindo obrigações de pagar hono-
rários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indeniza-
ções, bem como as obrigações relativas ao banco mandatário, ao
banco custodiante, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento Cetip
UTVM (“B3”), ao agente fiduciário e demais prestadores de serviço
envolvidos na Emissão de NPs; e (c) as obrigações de ressarcimento
de toda e qualquer importância que o agente fiduciário e/ou os titu-
lares das Notas Promissórias venham a desembolsar no âmbito da
Emissão de NPs, bem como todos e quaisquer tributos e despesas
judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão do aval, con-
forme aplicável (“Obrigações Garantidas” e “Aval”, respectivamente);
2.2. A celebração e assinatura das 30 (trinta) Cártulas relativas à
Emissão de NPs, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Úni-
ca, Para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição,
da Miracema Transmissora de Energia Elétrica S.A.” (“Cártulas”), do-
cumentos e todos os demais termos e condições relacionados às No-
tas Promissórias, conforme os seguintes termos e condições: (a) Va-
lor Total da Emissão - o valor total da Emissão será de
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), na data de emissão das
Notas Promissórias, conforme venha a ser indicado nas Cártulas (“Da-
ta de Emissão” e “Valor Total da Emissão”, respectivamente); (b)
Atualização Monetária das Notas Promissórias - O valor nominal
unitário das Notas Promissórias não será atualizado monetariamente;
(c) Remuneração das Notas Promissórias - sobre o valor nominal
unitário das Notas Promissórias incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes a 105% (cento e cinco por cento) da taxa média dos DI-
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, expressa na forma percen-
tual ao ano, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo
diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br)
(“Taxa DI”) (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão
calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por
dias úteis decorridos, desde a Data de Emissão até a Data de Ven-
cimento, considerando os critérios estabelecidos no “Caderno de Fór-
mulas Notas Comerciais - CETIP21” disponível para consulta em sua
página na Internet, reproduzidas nas cártulas das Notas Promissórias;
(d) Encargos Moratórios - ocorrendo impontualidade no pagamento
pela Emissora de qualquer valor devido aos detentores de Notas Pro-
missórias nos termos das Cártulas, adicionalmente ao pagamento dos
Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis desde a Data de
Emissão até a data do efetivo pagamento, incidirão, sobre todos e
quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de ina-
dimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa moratória
convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2%
(dois por cento), ambos calculados sobre o montante devido e não
pago, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo paga-
mento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judi-
cial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (e) Data de Vencimento
- ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações
decorrentes das Notas Promissórias e resgate antecipado das Notas
Promissórias, ou ainda, de aquisição facultativa com o consequente
cancelamento da totalidade das Notas Promissórias, nos termos pre-
vistos nas Cártulas, o prazo das Notas Promissórias será de até 6
(seis) meses, contados da Data de Emissão, (“Data de Vencimento”);
e (f) Forma de Subscrição - as Notas Promissórias serão integra-
lizadas por investidores profissionais à vista, no ato da subscrição, em
moeda corrente nacional, pelo seu valor nominal unitário; 2.3. Delegar
poderes para a adoção, pela Diretoria da Companhia, de todas as
providências necessárias à realização da Emissão de NPs e do Aval,
inclusive, mas não limitado à (a) contratação de instituições integran-
tes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização
da Emissão de NPs, mediante a celebração de contrato de distribui-
ção; (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão de NPs,
incluindo, mas não se limitando, ao agente fiduciário, assessores le-
gais, entre outros; (c) celebração das Cártulas, bem como de todos
os demais documentos necessários à realização da Emissão de NPs;
e (d) a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão
de NPs e do Aval; 2.4. Declarar o voto favorável dos representantes
da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária da Miracema, que
deliberará sobre a Emissão de NPs. 2.5. Declarar o voto favorável
nas Assembleias Gerais Extraordinárias da Miracema que deliberarem
sobre aumentos de capital até o montante de R$20.000.000,00 (vinte
milhões de reais). Fica a Diretoria autorizada a aportar o montante de
até R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante Adiantamento
para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) na empresa Miracema, nos
termos da proposta apresentada. Registra-se que após a efetivação
dos aportes autorizados nesta data, o capital social da Miracema será
de até R$172.940.000,00 (cento e setenta e dois milhões novecentos
e quarenta mil reais); (3) Orientar o voto favorável nas Reuniões do
Conselhos de Administração das Companhias TBE e Transmineiras,
que serão convocadas para deliberar sobre a contratação da empresa
de auditoria Ernst & Young Auditores Independentes, conforme os re-
quisitos expressos no Art. 142, inciso IX da Lei nº 6.404/76, para rea-
lização de auditoria externa da empresa TBE e das Transmineiras pa-
ra os exercícios de 2019 e 2020. (4) Orientar o voto favorável na
Reunião do Conselho de Administração da Empresa Sudeste de
Transmissão de Energia S.A. (“ESTE”), para aprovar a contratação da
empresa SEDIVER / Electro Vidro S.A para fornecimento de isolado-
res de vidro temperados nas obras das linhas de transmissão do em-
preendimento. (5) Autorizar a realização do acréscimo no valor de
R$1.516.200,00 (um milhão quinhentos e dezesseis mil e duzentos
reais) na ordem interna especial do Projeto Santa Bárbara para pa-
gamento de despesas realizadas na fase de estruturação da operação
e assinatura do contrato de compra e venda de ações. (6) Retirar de
pauta o item referente aporte de capital para a SPE Sant'Ana Trans-
missora de Energia Elétrica S.A. (lote 12 do Leilão ANEEL nº
004/2018), conforme solicitação da Diretoria da Companhia, devendo
o tema retornar para deliberação oportunamente; (7) Em caráter in-
formativo, foi apresentado o andamento dos projetos em construção
da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do
Conselho de Administração que votaram nesta reunião. (a.a.) Secre-
tária: Mariana Sant'Anna Magalhães; Conselheiros titulares: José Ma-
ria Rabelo - Presidente do Conselho de Administração, José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Paulo de Moura Ramos, Jorge Raimundo
Nahas, Alcione Maria Martins Comonian, Bernardo Vargas Gibsone,
Ana Milena López Rocha, Hermes Jorge Chipp, Fernando Bunker
Gentil, François Moreau e Celso Maia de Barros. Confere com a ori-
ginal, lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2019.
Mariana Sant'Anna Magalhães - Secretária. Jucerja em 01/02/2019
sob o nº 3501781. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.
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Associações, Sociedades e Firmas
REIT SECURITIZADORA DE RECEBÍVEIS IMOBILIARIOS S.A.

CNPJ nº 13.349.677/0001-81 - NIRE 33300303677
Edital de Convocação. AGT de CRI - da 10ª Série da 2ª Emissão
da Cia. A Cia. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, e na
forma do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 10ª Série
da 2ª Emissão da Emissora (“Emissão” e “Termo de Securitização”),
convoca os Titulares dos CRI a reunirem-se em Assembleia Geral, a
se realizar no dia 22/02/19, às 10:30h, na sede da Emissora, na Av.
Rio Branco, 181, sl 711, Centro/RJ, com a seguinte ordem do dia: i)
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